
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.641 - ES (2017/0079189-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : JORGE GABRIEL RODNITZKY  - ES002097 
   KÁTIA BOINA E OUTRO(S) - ES005916 
AGRAVADO  : IN-MADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLECINEI DE OLIVEIRA BRITO E OUTRO(S) - ES002977 
   POTIRA FERREIRA BRITO DE MACÊDO  - ES011538 
   EDUARDO MENEZES DOS SANTOS NEVES  - ES014559 
   NINA CAROLINA DE OLIVEIRA LIBRELON  - ES017442 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
MARCO INICIAL DO CURSO DA PRESCRIÇÃO.MPUGNAÇÃO DE 
DÉBITO TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 151, III, E 174, DO 
CTN. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência do STJ, a reclamação ou recurso administrativo, 
mesmo intempestivo, suspende a exigibilidade do crédito tributário e, por 
conseqüência o curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 
administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN". (EDcl no AgRg no REsp 
1.401.122/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014)
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de junho de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.082.641 - ES (2017/0079189-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : JORGE GABRIEL RODNITZKY  - ES002097 
   KÁTIA BOINA NEVES E OUTRO(S) - ES005916 
AGRAVADO  : IN-MADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLECINEI DE OLIVEIRA BRITO E OUTRO(S) - ES002977 
   POTIRA FERREIRA BRITO DE MACÊDO  - ES011538 
   EDUARDO MENEZES DOS SANTOS NEVES  - ES014559 
   NINA CAROLINA DE OLIVEIRA LIBRELON  - ES017442 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Espírito do Santo, contra 

decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
02/STJ. MARCO INICIAL DO CURSO DA PRESCRIÇÃO. PENDÊNCIA DE 
RECURSO ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO, NOS MOLDES DO ART. 151 DO CTN. FLUÊNCIA 
DE PRAZO PRESCRICIONAL APENAS QUANDO CONSTITUÍDO 
DEFINITIVAMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 174 DO CTN). 
AGRAVO CONHECIDO PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões de agravo interno, o agravante reafirma que a interposição de recurso 

administrativo intempestivo não tem o condão de interromper o prazo prescricional, nos termos do 

artigo 174 do CTN.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do presente agravo.

Contraminuta ao agravo interno às fls. 805/814 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
MARCO INICIAL DO CURSO DA PRESCRIÇÃO.MPUGNAÇÃO DE 
DÉBITO TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 151, III, E 174, DO 
CTN. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência do STJ, a reclamação ou recurso administrativo, 
mesmo intempestivo, suspende a exigibilidade do crédito tributário e, por 
conseqüência o curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 
administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN". (EDcl no AgRg no REsp 
1.401.122/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 03/02/2014)
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência da Segunda Turma desta Corte é no sentido de que a 

reclamação ou recurso administrativo, mesmo intempestivo, suspende a exigibilidade do crédito 

tributário e, por consequência, o curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 

administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CARACTERIZADA. 
SANEAMENTO. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. SUSPENSÃO. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis para a modificação do julgado que se 
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apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar eventual erro 
material no julgado, o que ocorreu no presente caso.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a reclamação ou recurso administrativo, 
mesmo intempestivo, suspende a exigibilidade do crédito tributário e, por 
conseqüência o curso do prazo prescricional, enquanto perdurar o contencioso 
administrativo, nos termos do art. 151, III, do CTN.
3. Hipótese em que a a análise da prescrição requer, necessariamente, o reexame 
de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, na via estreita do recurso especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.401.122/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014.)

PROCESSUAL. CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPUGNAÇÃO DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO NA VIA ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 151, III, E 174, DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO DE ENTENDIMENTO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Há jurisprudência remansosa no Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a impugnação administrativa realizada pelo contribuinte suspende a exigibilidade 
do crédito tributário, nos,termos do art. 151, inciso III, do CTN, sendo que 
somente a partir da notificação do resultado do recurso tem início a contagem do 
prazo prescricional para a propositura da execução fiscal.
2. A intempestividade do recurso administrativo não perfaz contexto fático 
juridicamente relevante para afastar o entendimento firmado no STJ acerca do 
tema. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 1401122/PE, Rei. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 3/2/2014; RCD no AREsp 623.936/RO, Rei. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg no Ag 
1094144/SP, Rei. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 4/6/2009.
3. A alteração das conclusões da Corte a quo de que entre a notificação do 
processo administrativo (24/8/2007) e o ajuizamento da execução fiscal 
(14/2/2008) não decorreu prazo superior a cinco anos demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1478651/SP, Rei. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015)

Reitera-se que o recurso administrativo, mesmo intempestivo, suspende a exigibilidade 

do crédito tributário e, por conseqüência o curso do prazo prescricional. Como bem determinou a 

Min. Eliana Calmon no julgamento do AgRg no Ag 1094144/SP:

A reclamação ou recurso administrativo impede a propositura da execução fiscal, 
mesmo que incabível, pois o contribuinte tem direito à manifestação do Poder 
Público quanto à sua pretensão. É causa de suspensão da exigibilidade do crédito 
e, por conseqüência, hipótese de suspensão do curso da prescrição, pois mesmo 
intempestiva ou inadmissível, até que assim o declare o órgão julgador 
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competente para dela conhecer, ela possui o efeito que lhe é próprio, pois o 
crédito está sob julgamento e pendente de confirmação ou não pela instância 
administrativa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0079189-2 AREsp 1.082.641 / 

ES

Números Origem:  00010649220098080014  014090010647  014090010647201601411991  024090118696  
14090010647  14090010647201601411991  19612637  200900371400  201601411991  
792609  79262009

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : JORGE GABRIEL RODNITZKY  - ES002097 

 KÁTIA BOINA E OUTRO(S) - ES005916 
AGRAVANTE : IN-MADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLECINEI DE OLIVEIRA BRITO E OUTRO(S) - ES002977 

 POTIRA FERREIRA BRITO DE MACÊDO  - ES011538 
 EDUARDO MENEZES DOS SANTOS NEVES  - ES014559 
 NINA CAROLINA DE OLIVEIRA LIBRELON  - ES017442 

AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : JORGE GABRIEL RODNITZKY  - ES002097 

 KÁTIA BOINA E OUTRO(S) - ES005916 
AGRAVADO  : IN-MADE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : GLECINEI DE OLIVEIRA BRITO E OUTRO(S) - ES002977 

 POTIRA FERREIRA BRITO DE MACÊDO  - ES011538 
 EDUARDO MENEZES DOS SANTOS NEVES  - ES014559 
 NINA CAROLINA DE OLIVEIRA LIBRELON  - ES017442 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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